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SIMULADO – 190/360 

LEI 8.112/ÉTICA 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de Lei 8.112/Ética 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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No que diz respeito aos agentes 

administrativos, bem como ao seu regime 

jurídico, julgue o item a seguir. 

1. Apenas os ocupantes de cargo público 

têm vínculo estatutário e institucional 

regido por estatuto funcional próprio, 

que, no caso da União, é a Lei n.º 

8.112/1990. 

Com base na jurisprudência dos tribunais 

superiores e na legislação de regência, 

julgue o próximo item, relativos a agentes 

públicos.  

2. Conforme o disposto na Lei n.º 

8.112/1990, a instauração de PAD 

interrompe a prescrição até a decisão 

final, a ser proferida pela autoridade 

competente; conforme entendimento 

do STF, não sendo o PAD concluído em 

cento e quarenta dias, o prazo 

prescricional volta a ser contado em sua 

integralidade. 

Em cada um do item a seguir, é apresentada 

uma situação hipotética acerca de agentes 

públicos, do processo administrativo e do 

regime jurídico dos servidores públicos civis 

da União, seguida de uma assertiva a ser 

julgada. 

3. Laura foi contratada pelo poder público 

federal, por tempo determinado, para 

atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sem ter 

sido submetida a prévio concurso 

público. Nessa situação, a contratação é 

válida, já que o concurso público não é 

indispensável para a investidura e para 

o exercício da função pública. 

Com base na Lei n.º 8.112/1990, julgue o 

item abaixo. 

4. Se determinado servidor público estável 

for demitido e, posteriormente, obtiver 

decisão judicial favorável a seu retorno 

ao cargo, estará configurada hipótese 

de readaptação, por meio da qual o 

servidor será novamente investido no 

cargo por ele anteriormente ocupado. 

 

5. O servidor estável, cujo cargo tenha sido 

extinto ou declarada sua 

desnecessidade, ficará em 

disponibilidade remunerada até seu 

adequado aproveitamento em outro 

cargo. 

 

6. Para contagem do tempo de serviço do 

servidor, é computado, para todos os 

efeitos, o tempo de serviço público 

federal, inclusive o que foi prestado às 

Forças Armadas. 

 

7. No termo assinado pelo servidor no ato 

de sua posse, constará seu horário de 

trabalho. 

Com base na legislação atinente à 

investidura e ao exercício da função pública 

e aos direitos e deveres dos funcionários 

públicos, julgue os itens que se seguem. 

8. Considere a seguinte situação 

hipotética. Uma servidora pública em 

estágio probatório solicitou remoção 

para acompanhar seu cônjuge, também 

servidor público, removido, em 

decorrência de aprovação em concurso 

de remoção, para unidade de lotação 

em outro estado da Federação. Nessa 

situação hipotética, a servidora não 

preenche os requisitos legais 

necessários à obtenção da remoção, 

visto que ainda cumpre estágio 

probatório, circunstância essa que 

condiciona sua remoção ao interesse da 

administração pública. 

 

9. Considere que um servidor público 

estável ocupante do cargo de técnico de 

determinado ministério seja aprovado 
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em concurso público para o cargo de 

analista desse mesmo ministério. 

Considere, ainda, que esse servidor seja 

reprovado no estágio probatório relativo 

a esse novo cargo. Nessa situação 

hipotética, o servidor deverá ser 

reintegrado no cargo por ele ocupado 

anteriormente. 

No que concerne ao regime jurídico dos 

servidores públicos civis da União, julgue os 

itens que se seguem. 

10. É vedada a incorporação de adicionais 

ao vencimento do servidor público. 

 

11. Cessada a incapacidade que tiver gerado 

a aposentadoria por invalidez de 

servidor público, o reingresso deste no 

serviço público, de ofício, ocorrerá 

mediante o instituto da reversão, uma 

das formas de provimento de cargo 

público. 

Com relação ao regime jurídico dos 

servidores públicos civis da União, julgue os 

itens que se seguem. 

12. O servidor público adquire estabilidade 

no cargo após dois anos de efetivo 

exercício, de modo que, após decorrido 

esse prazo, somente poderá ser 

demitido em virtude de decisão judicial 

transitada em julgado. 

 

13. Ao servidor público efetivo é proibido 

participar em gerência ou administração 

de sociedade privada, personificada ou 

não personificada, e exercer o 

comércio, exceto na qualidade de 

acionista, cotista ou comanditário. 

 

14. Se o servidor que ocupa determinado 

cargo público tomar posse em outro 

cargo inacumulável, haverá vacância do 

cargo de origem. 

À autoridade competente do órgão ou 

entidade onde for nomeado ou designado o 

servidor compete dar-lhe exercício. (Lei nº 

8.112 - Art. 15 -§3º) 

Com base nessa determinação, pode-se 

concluir: 

15. Dar exercício ao servidor significa 

possibilitar-lhe o efetivo desempenho 

das atribuições do cargo público. 

 

16. O prazo de efetivo exercício, após a 

posse, dependerá de acordos entre o 

servidor e a chefia do órgão onde 

desempenhará suas funções. 

Vinculando-se ao Estado, o agente público 

deixa em segundo plano uma série de laços 

que o prendiam a outras instituições. Ao 

pensar e emitir pensamento, terá agora 

presente a situação em que se encontra. 

Vigiará a opinião antes de emiti-la, 

condicionando-a e conduzindo-a paralela aos 

fins colimados pelo Estado. (CRETELLA 

JÚNIOR, 1983,p.483).  

Considerando-se as informações do texto, 

pode-se afirmar: 

17. Cretella Júnior reforça a ideia de que 

interesses particulares movem o agente 

público, que atuará em conformidade 

com os seus princípios. 

Um servidor concursado e empossado em seu 

cargo, apresentou-se a sua chefia e 

identificou-se como estudante de um curso 

de graduação. Como o horário das suas aulas 

coincidia com as suas horas de expediente, 

solicitou a seu superior um horário especial 

para cumprir suas obrigações contratuais e 

poder concluir o curso. 

Com base nessas informações, pode-se 

afirmar: 
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18. Quando o servidor for estudante, uma 

vez que seja comprovada a 

incompatibilidade entre o horário 

escolar e o da repartição, ele deverá 

interromper seu curso superior, para 

não haver prejuízo do exercício do 

cargo. 

Em estágio probatório, um servidor foi 

cedido a outro órgão para desempenhar as 

mesmas funções que lhe cabiam na 

instituição de origem. 

19. Considerando-se esse fato, pode-se 

afirmar que a cessão foi equivocada, 

uma vez que o servidor em estágio 

probatório somente poderá ser cedido a 

outro órgão ou entidade para ocupar 

cargos de Natureza Especial, cargos de 

provimento em comissão do Grupo-

Direção e Assessoramento Superiores — 

DAS, de níveis 6, 5 e 4, ou equivalentes. 

Com relação aos agentes administrativos, 

julgue o item a seguir. 

20. Os candidatos inscritos em concurso 

público não têm direito adquirido à 

realização do certame. 

Acerca da investidura dos agentes 

administrativos e de seu regime jurídico, 

julgue os itens a seguir. 

21. A Constituição Federal determina a 

obrigatoriedade de a União, os estados, 

o Distrito Federal e os municípios 

instituírem, no âmbito de sua 

competência, regime jurídico único e 

planos de carreira para os servidores da 

administração direta e de todas as 

entidades da administração indireta. 

 

22. Tanto a investidura em cargo como em 

emprego público exige aprovação prévia 

em concurso público, mas a nomeação 

para cargos em comissão e funções de 

confiança, assim como a contratação 

para serviços temporários, prescinde 

dessa exigência. 

No que se refere a agentes públicos, julgue 

os itens seguintes. 

23. A remoção é uma forma de provimento. 

 

24. O servidor público estável de autarquia 

federal que, mediante aprovação em 

novo concurso público, ocupe cargo em 

órgão do Poder Judiciário poderá optar, 

durante o estágio probatório no novo 

cargo, pelo retorno ao cargo 

anteriormente ocupado. 

 

25. A exoneração de servidor público em 

consequência de inabilitação em estágio 

probatório não configura punição. 

No que se refere à ética no serviço público, 

julgue os itens seguintes. 

26. O exercício da autoridade pública está 

condicionado não apenas pela 

observância das formalidades legais e do 

dever de evitar violações expressas em 

lei, mas também pela necessidade de 

orientar o agir para os fins e interesses 

públicos 

 

27. Aos servidores públicos em exercício de 

funções diplomáticas é permitido o 

recebimento de presentes ofertados por 

autoridades estrangeiras 

 

28. O servidor público pode omitir a verdade 

sempre que isso for solicitado por pessoa 

interessada ou beneficiar a 

administração pública. 

 

29. É vedado às autoridades públicas a 

participação em conselhos de 

administração e fiscal de empresas 

privadas, independentemente de a 

União ser ou não uma de suas acionistas 
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30. Os juízos éticos de valor são normativos, 

uma vez que prescrevem modelos de 

conduta humana. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 C  

02 C 

03 C 

04 E 

05 C 

06 C 

07 E 

08 E 

09 E 

10 E 

11 C 

12 E 

13 C 

14 C 

15 C 

16 E 

17 E 

18 E 

19 C 

20 C 

21 E 

22 C 

23 E 

24 C 

25 C 

26 C 

27 C 

28 E 

29 E 

30 C 
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